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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória proposta em face do 
Estado de Pernambuco, decorrente do óbito de detento ocorrido dentro da 
penitenciária.
2. A partir da análise do acórdão recorrido, verifica-se a ausência de 
prequestionamento dos artigos 948, II, 1.630, 1.695, 1.696 e 1.703, do CC; 4º do 
ECA; e 16, I, § 4º, da Lei n. 8.213/91, assim como da tese de dependência 
econômica presumida. Com efeito, o prequestionamento não exige que haja 
menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, 
entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida 
e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Súmulas 282 
e 356/STF.
3. No caso em análise, verifica-se que o Tribunal de origem, com fundamento no 
conjunto fático-probatório dos autos, manteve o valor fixado em danos morais 
pelo juízo sentenciante. Com efeito, o acolhimento da pretensão recursal de 
majoração do valor da indenização demandaria o revolvimento do conjunto fático 
probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
4. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
5. No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte ora agravante não 
atendeu ao disposto nos artigos 1.029 do CPC/15, e 255, § 1º, do RISTJ, porquanto 
não logrou êxito em demonstrar de forma satisfatória a similitude fática e o cotejo 
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analítico entre os julgados mencionados.
6. Agravo interno não provido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 19 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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econômica presumida. Com efeito, o prequestionamento não exige que haja 
menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, 
entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida 
e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 
prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso. Súmulas 282 
e 356/STF.
3. No caso em análise, verifica-se que o Tribunal de origem, com fundamento no 
conjunto fático-probatório dos autos, manteve o valor fixado em danos morais 
pelo juízo sentenciante. Com efeito, o acolhimento da pretensão recursal de 
majoração do valor da indenização demandaria o revolvimento do conjunto fático 
probatório dos autos, o que não é cabível em sede de recurso especial, nos termos 
da Súmula 7/STJ.
4. Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 
indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 
quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.
5. No tocante à suscitada divergência jurisprudencial, a parte ora agravante não 
atendeu ao disposto nos artigos 1.029 do CPC/15, e 255, § 1º, do RISTJ, porquanto 
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analítico entre os julgados mencionados.
6. Agravo interno não provido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por RAYANE STEFANE FERREIRA DOS 

SANTOS, PATRICIA FERREIRA DE SOUZA, MARIA LUCIA CONCEICAO DOS 

SANTOS, FERNANDO PAULINO DOS SANTOS E ANDERSON PAULINO DOS 

SANTOS, contra decisão proferida pela Presidência desta Corte Superior, nos seguintes 

termos (fls. 413/417 e-STJ):
 
Quanto à primeira controvérsia, a parte recorrente alega violação e 
interpretação divergente dos arts. 948, II, 1.630, 1.695, 1.696, 1.703, todos do 
Código Civil; 4º do ECA; e 16, I, § 4º, da Lei n. 8.213/1991, no que concerne à 
necessidade de pensionamento mensal à recorrente, filha do de cujus, uma 
vez que a subsistência da prole é inerente ao próprio exercício do poder 
familiar e que o direito independe da comprovação da atividade 
remuneratória exercida pelo genitor, existindo presunção de dependência 
econômica do filho menor impúbere em relação aos seus genitores. E traz a 
seguinte argumentação:
(...)
Quanto à segunda controvérsia, a parte recorrente alega violação e 
interpretação divergente dos arts. 927, 944 e 948, II, todos do Código Civil, 
no que concerne à necessidade de majoração do valor arbitrado a título de 
danos morais por morte de preso em estabelecimento prisional, trazendo a 
seguinte argumentação:
(...)
Quanto à primeira controvérsia, não houve o prequestionamento da tese 
recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de 
origem sob o viés pretendido pela parte recorrente.
Nesse sentido: “Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega 
violação do art. 91, § 1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve 
prequestionamento da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi 
examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente 
no sentido de que a realização de perícia por entidade pública somente ser 
possível quando requerida pela Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou 
pela Defensoria Pública. " (AgInt no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 26/05/2020.)
(...)
Ademais, verifica-se que a tese recursal que serve de base para o dissídio 
jurisprudencial não foi examinada pela Corte de origem sob o viés pretendido 
pela parte recorrente.
Dessa forma, reconhecida a ausência de prequestionamento da tese recursal 
objeto da divergência, inviável a demonstração do referido dissenso em razão 
da inexistência de identidade entre os arestos confrontados, requisito 
indispensável ao conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional.
(...)
Quanto à segunda controvérsia, o Tribunal de origem se manifestou nos 
seguintes termos:
(...)
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
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restringe-se aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
(...)
Ademais, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida 
a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão 
aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.
Nesse sentido: "A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
incidência da Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso 
especial pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta 
identidade fática entre os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". 
(AgInt no AREsp 1.402.598/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
DJe de 22/5/2019.)

 

No agravo interno, a parte agravante afirma que houve o devido 

prequestionamento da matéria na origem, além de reiterar que restou demonstrado o 

dissídio jurisprudencial. Por fim, aduz que não há que se falar em incidência da Súmula 

7/STJ, uma vez que o valor fixado em danos morais merece majoração.

Contraminuta às fls. 44/61 e-STJ, do expediente avulso.

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Na hipótese dos autos, cuida-se de ação indenizatória proposta em face do 

Estado de Pernambuco, decorrente do óbito do detento ocorrido dentro da 

penitenciária.

Verifica-se que não houve apreciação pelo Tribunal de origem quanto à alegada 

ofensa aos artigos 948, II, 1.630, 1.695, 1.696 e 1.703, do CC; 4º do ECA; e 16, I, § 4º, da 

Lei n. 8.213/91, tampouco quanto à tese de dependência econômica presumida. Assim 

sendo, fica impossibilitado o julgamento do recurso nesses aspectos, por ausência de 

prequestionamento, nos termos das Súmulas 282 e 356/STF, respectivamente: É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada; e O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos 

embargos declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o 

requisito do prequestionamento.
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Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário 

que haja menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. 

Todavia, é imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e 

decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do 

prequestionamento, indispensável para o conhecimento do recurso.

No ponto, observa-se que o presente agravo interno não se desincumbiu em 

demonstrar como o Tribunal de origem teria se manifestado sobre o comando 

normativo inserto no dispositivo em questão.

Nesse sentido, o seguinte julgado deste Tribunal Superior:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA CUMULADA 
COM REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 
42, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. 
SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO 
AGRAVO E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não conheceu do agravo 
em recurso especial. Reconsideração.
2. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido no recurso especial, mas 
não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco suscitado nos 
embargos de declaração opostos, para sanar eventual omissão, porquanto 
ausente o indispensável prequestionamento. Aplicação, por analogia, das 
Súmulas 282 e 356 do STF.
[...]
7. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.958.702/MS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

O Tribunal de origem manteve a sentença de parcial procedência, e quanto ao 

valor fixado em danos morais, manifestou-se nos seguintes termos (fl. 244 e-STJ):
 
De início, assiste razão ao Apelado no que se refere à presunção do vínculo 
afetivo, facilmente vislumbrado em relação aos ascendentes e à descendente, 
todavia, carente de prova em relação ao parente colateral do de cujus. Assim, 
é devida indenização pelos danos morais sofridos pelos genitores e pela filha 
do detento, mas afasta-se o pedido em relação ao irmão.
Conforme norteiam doutrina e jurisprudência, devidamente demonstrada 
pelo juízo a quo, a fixação do valor devido a título de danos morais deve 
atender aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, de modo que, 
de um lado, garanta a feição repressivo-pedagógica inerente à indenização em 
tela, e, de outro, não seja exagerado a ponto de causar enriquecimento sem 
causa, assim, em consonância com a média fixada na jurisprudência desta 
Corte Estadual e dos Tribunais Superiores, entendo razoável fixar o valor de 
R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a ser rateado entre os pais e a filha do 
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detento, quantia que garante uma justa compensação pelo abalo e transtornos 
provocados, sem importar enriquecimento ilícito. Precedentes: APELAÇÃO / 
REMESSA NECESSÁRIA 0001503-40.2015.8.17.2990, Rel. RICARDO DE 
OLIVEIRA PAES BARRETO, Gabinete do Des. Ricardo de Oliveira Paes 
Barreto(Processos Vinculados 2ª CDP), julgado em 03/03/2022, DJe; 
APELAÇÃO CÍVEL 0000192-98.2019.8.17.2270, Rel. EVIO MARQUES DA 
SILVA, Gabinete do Des. Evio Marques da Silva,julgado em 22/02/2022, 
DJe; APELAÇÃO CÍVEL 0000385-75.2021.8.17.2260, Rel. EVIOMARQUES 
DA SILVA, Gabinete do Des. Evio Marques da Silva, julgado em 22/02/2022, 
DJe).
 

Verifica-se, portanto, que o Tribunal local, soberano na análise do conjunto fático 

probatório dos autos e com base nas particularidades do caso concreto, concluiu que o 

valor de R$30.000,00 fixado em danos morais atende aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.

Assim, o acolhimento da pretensão recursal de majoração do valor da 

indenização demandaria o revolvimento do conjunto fático probatório dos autos, o que 

não é cabível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

Frise-se que o Superior Tribunal de Justiça só pode rever o quantum 

indenizatório fixado a títulos de danos morais em ações de responsabilidade civil 

quando irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorreu na espécie.

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO ORDINÁRIA. MORTE DE 
MENOR CUSTODIADO. RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL E MORAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
PRETENSÃO REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7/STJ.
I - Na origem, trata-se de ação ordinária pugnando a fixação de 
pensionamento mensal, a título de alimentos, bem como a necessidade de 
tratamento psicológico. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para reduzir os danos morais.
II - Quanto à primeira e à segunda controvérsias, o Tribunal de origem se 
manifestou nos seguintes termos: "Ao analisar a documentação acostada, bem 
como os fatos ocorridos, verifiquei, data venia, ser tal valor desarrazoado e 
desproporcional em relação ao dano narrado, razão pela qual verifico 
oportuno, tendo por objetivo tornar digna a reparação, neste Momento, 
REDUZIR tal montante para R$20.000,00 (vinte mil! reais) para cada autor, 
o que perfaz uma indenização por danos morais no valor total de 
R$80.000,00 (Oitenta mil reais) (fl. 568)."
III - Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ ("A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial"), uma vez que, muito embora 
possa o STJ atuar na revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta 
se restringe aos casos em que arbitrados na origem em valores irrisórios ou 
excessivos, o que não se verifica no caso concreto.
IV - Nesse sentido: "Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou 
exorbitante o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a 
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jurisprudência desta Corte permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do 
STJ para possibilitar sua revisão. No caso, a quantia arbitrada na origem é 
razoável, não ensejando a intervenção desta Corte." (AgInt no AREsp n. 
1.214.839/SC, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
8/3/2019.) Confiram-se ainda os seguintes precedentes:
AgInt no AREsp n. 1.672.112/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.533.714/RN, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020;
e AgInt no AREsp n. 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe de 31/8/2020.
V - Ademais, quanto à segunda controvérsia, não houve o prequestionamento 
da tese recursal, uma vez que a questão postulada não foi examinada pela 
Corte de origem sob o viés pretendido pela parte recorrente. Nesse sentido: 
"Quanto à segunda controvérsia, o Distrito Federal alega violação do art. 91, § 
1º, do CPC. Nesse quadrante, não houve prequestionamento da tese recursal, 
uma vez que a questão postulada não foi examinada pela Corte de origem sob 
o viés pretendido pela parte recorrente no sentido de que a realização de 
perícia por entidade pública somente ser possível quando requerida pela 
Fazenda Pública, pelo Ministério Público ou pela Defensoria Pública." (AgInt 
no AREsp n. 1.582.679/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe de 26/5/2020.) VI - Confiram-se ainda os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp n. 1.514.978/SC, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe de 17/6/2020; AgInt no AREsp n. 965.710/SP, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 19/9/2018; e 
AgRg no AREsp n. 1.217.660/SP, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta 
Turma, DJe de 4/5/2018.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.371.545/ES, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 
284/STF. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACESSIBILIDADE EM ESTAÇÃO 
FERROVIÁRIA. DIREITOS TRANSINDIVIDUAIS. LEGITIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA. DANO MORAL. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. TERMO DE AJUSTAMENTO DE 
CONDUTA. PERDA SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal.
III - Em relação ao tema da ilegitimidade ativa ad causam dos ora recorridos, 
este Tribunal Superior tem asseverado que "as tutelas de direitos 
transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica de ampliação 
dos remédios à disposição do jurisdicionado (e não de restrição) e que 
pressupõe a legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade 
extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que fixou o valor da 
indenização, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ.
V - Em decorrência da informação de que a Recorrente firmou Termo de 
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Ajuste de Conduta, nos autos da Ação Civil Pública n. 0167632-
82.2019.91890001, proposta pelo Ministério Público do Estado do Rio de 
Janeiro, objetivando promover a acessibilidade a portadores de necessidades 
especiais, em todas as estações do sistema ferroviário explorada em concessão 
de serviço público é caso de reconhecer a perda superveniente do interesse 
recursal.
VI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.078.984/RJ, relatora Ministra Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 29/11/2023.)

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. 
VALOR INDENIZATÓRIO. MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DA CORTE 
RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto ao valor da indenização fixada a título de danos morais, cumpre 
destacar que, em regra, não é cabível na via especial a revisão do montante 
estipulado pelas instâncias ordinárias, ante a impossibilidade de reanálise de 
fatos e provas, conforme a referida Súmula 7/STJ.
2. Ressalte-se que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite, 
somente em caráter excepcional, que o quantum arbitrado seja alterado, caso 
se mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios da 
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não se verifica, contudo, na 
espécie.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.991.785/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 20/6/2022, DJe de 23/6/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. REGIME MILITAR. PRISÃO E DEMISSÃO. MOTIVAÇÃO 
POLÍTICA. DANOS MORAIS. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. 
EVENTO DANOSO. VALOR DA CONDENAÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ.
1. Em se tratando de responsabilidade extracontratual, os juros de mora são 
devidos desde a data do evento danoso. Inteligência da Súmula n. 54/STJ.
2. Em regra, não cabe ao STJ a análise da correção ou não do montante fixado 
a título de indenização por dano moral, por força da orientação estabelecida 
na Súmula n. 7/STJ. Apenas se admite a modificação quando aquele se 
mostrar irrisório ou exorbitante à luz da proporcionalidade e razoabilidade.
3. No caso, o autor, ocupante de cargos de liderança sindical durante a 
primeira metade dos anos 60, foi demitido do Banco do Brasil por motivação 
política durante o regime militar, pelo qual, inclusive, foi submetido à prisão 
por 69 dias.
4. O valor fixado pela origem, "ponderando a natureza e gravidade do dano, 
as circunstâncias do caso concreto, o princípio da razoabilidade e os 
parâmetros adotados em casos semelhantes [...]", não se vislumbra excessivo, 
motivo pelo qual descabe sua revisão nessa sede.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.964.906/PR, relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 14/6/2022, DJe de 21/6/2022.)

Por fim, a interposição do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
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constitucional também exige que o recorrente cumpra o disposto nos arts. 1029 do CPC, 

e 255, § 1º, do RISTJ.

Assim, considera-se inviável a apreciação de recurso especial fundado em 

divergência jurisprudencial, quando o recorrente não demonstrar o suposto dissídio 

pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão ou de cópia autenticada do acórdão 

paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) 

da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão 

divergente foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos 

acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a mera 

transcrição da ementa e de trechos do voto condutor do acórdão paradigma; (d) a 

indicação dos dispositivos de lei federal com interpretação divergente entre os 

Tribunais.

Apesar da alegação da ora agravante, no sentido de que cumpriu o disposto nos 

arts. 1029 do CPC, e 255, § 1º, do RISTJ, uma vez que teria demonstrado devidamente a 

divergência jurisprudencial, o que se verifica no recurso especial, é que há meras 

transcrições de ementas.

Assim, na hipótese examinada, a parte ora recorrente não atendeu aos requisitos 

estabelecidos pelos dispositivos legais supramencionados, restando ausente a similitude 

fática e o cotejo analítico entre os julgados mencionados.

É descabido, portanto, o recurso interposto pela alínea "c" do inciso III do art. 

105 da Constituição Federal.

Nesse mesmo sentido, confira o seguinte julgado:
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. NÃO HÁ VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 
DO CPC/2015. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 7, 83 E 211/STJ. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF. AUSENTE O PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA.
I - Na origem, trata-se de liquidação de sentença condenatória nos autos de 
ação civil pública. Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido, 
para arbitrar na liquidação o valor indenizatório a título de danos morais R$ 
4.000,00 (quatro mil reais). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
(...)
VI - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c 

Documento eletrônico VDA42693659 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 12/08/2024 16:11:54
Código de Controle do Documento: 87bf8f12-a067-49f1-8c4f-874f30970519



do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, 
além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo 
legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não ficou 
evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados que 
teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria. Ressalte-
se ainda que a incidência do enunciado n. 7, quanto à interposição pela alínea 
a, impede o conhecimento da divergência jurisprudencial, diante da patente 
impossibilidade de similitude fática entre acórdãos. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.044.194/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017.
VII - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a indicação de dispositivo legal 
supostamente violado, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença 
de soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, 
a simples transcrição de ementas, como no caso. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 
relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 
19/3/2018; REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.
VIII - Ademais, o entendimento do Tribunal de origem está em consonância 
com a Jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que o recurso 
cabível de decisão em liquidação de sentença que não põe fim ao processo é o 
agravo de instrumento, sendo erro grosseiro a interposição de outro recurso. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.730.760/RJ, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/5/2021, DJe de 1/7/2021; AgInt no 
REsp n. 1.810.830/PA, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 11/5/2020, DJe de 13/5/2020.
IX - Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o 
teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.
X - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.549.552/AP, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXAME DE OFENSA AOS ARTS. 5º E 150, 
II, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. COMPETÊNCIA DO STF. 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 
COMBATE A FUNDAMENTO AUTÔNOMO DO ACÓRDÃO. RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO 
SÚMULAS N. 283 E 284/STF. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
QUE SE LIMITAM A REITERAR OS ARGUMENTOS DOS PRIMEIROS. 
CARÁTER PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DE MULTA COM BASE NO ART. 
1.026, § 2º, DO CPC/2015. LEGITIMIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4º, DO 
CPC/2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
9.3.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
(...)
VIII - Para a comprovação da divergência jurisprudencial, a parte deve 
proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados e transcrever os 
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trechos dos acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. Precedentes.
IX - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
X - Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.091.750/SP, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/2024.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. RECONHECIMENTO DO PEDIDO 
PELA FAZENDA NACIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
DESCABIMENTO. ARTS. 18 E 19 DA LEI N. 10.522/2002. PRECEDENTES.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a Fazenda Nacional é isenta da 
condenação em honorários de sucumbência nos casos em que, citada para 
apresentar resposta, inclusive em embargos à execução fiscal e em exceções 
de pré-executividade, reconhecer a procedência do pedido, nos termos dos 
arts. 18 e 19 da Lei n. 10.522/2002. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp n. 
1.937.595/PB, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 
16/6/2023; AgInt no REsp n. 2.049.869/BA, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe de 19/5/2023; AgInt no REsp n. 1.969.538/SP, 
relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 30/3/2023;
e AgInt no REsp n. 1.879.955/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 13/12/2022.
3. É inviável o conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional na hipótese em que aplicado óbice ao conhecimento pela alínea 
a do permissivo constitucional, bem como quando a parte recorrente não 
realiza o cotejo analítico entre os julgados confrontados, sendo insuficiente a 
simples transcrição de ementas, ante a ausência de comprovação da 
divergência jurisprudencial nos moldes previstos nos arts. 1.029, § 1º, do 
CPC, e 255, § 1º, do RISTJ. Precedentes.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.428.399/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 16/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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00008557820198172001

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAYANE STEFANE FERREIRA DOS SANTOS
AGRAVANTE : PATRICIA FERREIRA DE SOUZA
AGRAVANTE : MARIA LUCIA CONCEICAO DOS SANTOS
AGRAVANTE : FERNANDO PAULINO DOS SANTOS
AGRAVANTE : ANDERSON PAULINO DOS SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL BORGES DE SOUZA BIAS - PE042956

CAIO NEPOMUCENO DA SILVA - PE052673
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PELÓPIDAS SOARES NETO - PE016182

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAYANE STEFANE FERREIRA DOS SANTOS
AGRAVANTE : PATRICIA FERREIRA DE SOUZA
AGRAVANTE : MARIA LUCIA CONCEICAO DOS SANTOS
AGRAVANTE : FERNANDO PAULINO DOS SANTOS
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AGRAVANTE : ANDERSON PAULINO DOS SANTOS
ADVOGADOS : RAFAEL BORGES DE SOUZA BIAS - PE042956

CAIO NEPOMUCENO DA SILVA - PE052673
AGRAVADO : ESTADO DE PERNAMBUCO
PROCURADOR : PELÓPIDAS SOARES NETO - PE016182

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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